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DECADÊNCIA - OMISSÃO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADOS
POR DEPÓSITO BANCÁRIO SEM ORIGEM COMPROVADA.

A omissão de rendimentos caracterizada por depósito bancário sem origem
comprovada deve ser apurada em base mensal e tributada na tabela
progressiva anual, com fato gerador em 31 de dezembro.

OPÇÃO PELA VIA JUDICIAL - UNICIDADE DE JURISDIÇÃO.

A busca da tutela jurisdicional antes ou após o procedimento fiscal de
lançamento de oficio, implica renúncia ao litígio na esfera administrativa,
posto que somente aquela tem o poder de fazer coisa julgada, tomando
inócua a decisão na esfera administrativa, na forma do artigo 5 0, XXXV da
CF/88.

PROVA ILÍCITA. QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. INOCORRÊNCIA.

Havendo decisão judicial permitindo ao fisco o acesso aos extratos bancários,
não que se cogitar na via administrativa em quebra ilícita do sigilo bancário.
Pelo princípio da unicidade da jurisdição sempre há de prevalecer o
entendimento exarado pelo Poder Judiciário.

OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITO BANCÁRIO.

Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1° de janeiro de 1997, o art. 42
da Lei n° 9.430, de 1996, autoriza a presunção legal de omissão de
rendimentos com base em depósitos bancários de origem não comprovada. "Fr

-
ACRÉSCIMOS LEGAIS - MULTA DE OFICIO - JUROS DE MORA.

Por se tratar de atividade vinculada à lei, deve a fiscalização aplicar a
penalidade e os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários nela
previstos.
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Preliminar de decadência rejeitada.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Primeira Turma Ordinária da Primeira Câmara
da Segunda Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por
unanimidade de votos, REJEITAR a preliminar de decadência e não conhecer da preliminar de
quebra ilícita do sigilo bancário, e no mérito, em NEGAR provimento ao recurso, nos termos
do voto do Relator.

e'
• • MARCOS CÂND DO

Pr	 -

JOSÉ 'e • hl TOSTA SANTOS

Relator

FORMALIZADO EM: 26 AGO 2009

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Ana Neyle
Olímpio Holanda, Silvana Mancini Karam e Alexandre Naoki Nishioka.

Relatório

Neste processo a interessada contesta a exigência do imposto de renda
lançado através do Auto de Infração às fls. 185/190, sob a acusação de ter omitido
rendimentos, no ano-calendário de 1998, decorrentes de valores creditados em contas
bancárias, em relação aos quais não comprovou, mediante documentação hábil e idônea, a
origem dos recursos, conforme o Termo de Verificação Fiscal às fls. 178 a 184.

A impugnante apresentou, em síntese, os seguintes argumentos
impugnatórios (fls. 194/223), sintetizados na decisão a quo nos seguintes termos:

Alega a decadência do direito de lançar com relação ao meses de janeiro a
junho de 1998.
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A impugnante não se considera devedora de imposto de renda, afirmando ser
a herdeira do Sr. Augusto Vulpini, antigo industrial da cidade e dono de vários imóveis. Afirma
que também recebeu quando da separação consensual do Sr. Sebastião Osti, diversos imóveis,
jóias e vultosa quantia em dinheiro.

A impugnante afirma ser uma pessoa de grau de instrução primário e que
preferia guardar os seus bens em casa por não se sentir segura nos bancos e também por não
saber analisar e verificar papéis.

Realizava negócios informais com pessoas do círculo pessoal de
conhecimento, operações não documentadas, cujo único fundamento era vinculo de confiança
existente entre as partes envolvidas Os negócios constituíam-se basicamente de empréstimos
de dinheiro a juros, muitas vezes quitados com bens.

A impugnante se recorda de ter autorizado o uso da conta bancária para
receber juros de empréstimos feitos a terceiros, sendo esta sua principal fonte de renda nos
últimos anos. A impugnante entende que os fatos descritos são o suficiente para comprovar a
movimentação bancária.

Afirma ser impossível identificar precisamente a origem dos recursos e ou
créditos depositados nas contas bancárias, na medida em que as fontes de renda da impugnante
forma esparsas e informais.

O lançamento é nulo na medida em que assenta exclusivamente em depósitos
bancários. A autoridade fiscalizadora deveria ter realizado um confronto ente entradas e saídas.

Os valores indicados em extrato bancários representam movimentação em
dinheiro e não renda. Complementa citando diversos acórdãos de decisões administrativas e
judiciais e enunciados doutrinários que consideram irregular o uso de depósitos bancários
como base para o lançamento de imposto de renda.

Questiona a utilização da taxa selic como referência para os juros moratórios.

Questiona a constitucionalidade da multa de 75% que julga ser excessiva e
sem propósito.

Declara-se contrária à aplicação de juros sobre a multa. 	 2iç

Ao apreciar o litígio, a 3' Turma da DRJ Salvador/BA, por unanimidade de
votos, manteve integralmente o lançamento, resumindo o seu entendimento na seguinte
ementa:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física — IRPF

Ano-calendário: 1998

DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS

A presunção legal de omissão de rendimentos autoriza o
lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular das
contas bancárias ou o real beneficiário dos depósitos, pessoa
fisica ou jurídica, regularmente intimado, não comprove,
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mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos
creditados em suas contas de depósitos ou de investimentos.

DECADÊNCIA

O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário
extingue-se após 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido
efetuado (CTIV, art. 173, I), exceto nas hipóteses de antecipação
da data de início do prazo decadencial, estabelecida pelo
parágrafo único do art. 173 do CTN, e de declaracão de
nulidade do lançamento por vício formal (C7N, art. 173, 10.

TAXA SELIC - INCIDÊNCIA - Os débitos, decorrentes de
tributos, não pagos nos prazos previstos pela legislação
especifica, são acrescidos de juros equivalentes à taxa
referencial SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do
mês anterior ao do pagamento, e de um por cento no mês do
pagamento.

MULTA DE OFÍCIO. CABIMENTO. CARÁTER
CONFISCA TÓRIO.

Tratando-se de lançamento de oficio, é legitima a cobrança da
multa de oficio de 75%, a qual é devida em face de infração às
regras instituídas pelo Direito Fiscal e, por não constituir
tributo, mas penalidade pecuniária prevista em lei, é inaplicável
o conceito de confisco previsto no inciso V, do art. 150 da
Constituição Federal

DECISÕES JUDICIAIS. EFEITOS.

A extensão dos efeitos das decisões judiciais, no âmbito da
Secretaria da Receita Federal, possui como pressuposto a
existência de decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal
acerca da inconstitucionalidade da lei que esteja em litígio e,
ainda assim, desde que seja editado ato específico do Sr.
Secretário da Receita Federal nesse sentido. Não estando
enquadradas nesta hipótese, as sentenças judiciais só produzem
efeitos para as partes entre as quais são dadas.

DECISÕES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS. 	 "-

As decisões administrativas proferidas pelos órgãos colegiados
não se constituem em normas gerais, posto que inexiste lei que
lhes atribua eficácia normativa, razão pela qual seus julgados
não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência,
senão àquela objeto da decisão.

Lançamento Procedente

Em sua peça recursal (fls. 247/281), a autuada reitera as mesmas questões
suscitadas perante o Órgão julgador de primeiro grau, e acresce preliminar de obtenção de
prova ilícita, por ofensa aos princípios constitucionais da irretroatividade e do sigilo.
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Voto

Conselheiro JOSÉ RAIMUNDO TOSTA SANTOS, Relator

O recurso preenche os pressupostos de admissibilidade.

Em relação à preliminar de decadência, este Primeiro Conselho de
Contribuintes tem reiteradamente decidido que as alterações legislativas do imposto de renda,
ao atribuir à pessoa fisica a incumbência de apurar e antecipar o pagamento do imposto, sem
prévio exame da autoridade administrativa, classifica-se na modalidade de lançamento por
homologação, na forma do artigo 150 do CTN, pois a entrega da declaração de rendimentos
converteu-se em mero cumprimento de obrigação acessória (repasse ao órgão administrativo de
informações para fins de controle do adequado cumprimento da legislação tributária, com ou
sem obrigação principal a ser adimplida — Acórdão CSRF/01-04.493 de 14/04/2003 — DOU de
12/08/2003).

A natureza do lançamento é determinada pela legislação do tributo, que
impõe ao sujeito passivo a obrigação de ocorrido o fato gerador, identificar a matéria
tributável, apurar o imposto devido e efetuar o pagamento sem prévio exame da autoridade. Se
não houver imposto a pagar, por ter havido prejuízo ou pela operação não estar sujeita à
incidência tributária, a natureza do lançamento não se altera.

No recurso voluntário em exame a recorrente alega decadência mensal do
direito de a Fazenda Nacional constituir o crédito tributário em relação à omissão de
rendimento caracterizada por depósito bancário sem origem comprovada.

O art. 42, §§ 1° e 4°, da Lei n°9.430, de 1996, dispõem:

Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de
investimento mantida junto a instituição financeira, em relação
aos quais o titular. pessoa _física ou jurídica, regularmente
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea,
a origem dos recursos utilizados nessas operações.

1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será
considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado
pela instituição financeira.

(.)

§ 40 Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serão
tributados no mês em que considerados recebidos, com base na
tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o
crédito pela instituição financeira.

A norma contida no artigo 18 da Lei Complementar n° 95, é no sentido de
que ao aplicador da lei cabe buscar o sentido da norma e aplicá-la jungida ao seu objetivo, sem
negar ou restringir a sua aplicação.



Processo e 10850.002250/2003-88	 S2-CIT1
Acórdão n.° 2101-00.231	 Fl. 289

No caso da Lei n° 9.430, é inquestionável que o legislador buscou
instrumentalizar o fisco para alcançar aqueles contribuintes com movimentação financeira
incompatível com os valores informados nas Declarações de Ajuste Anual.

A norma complementar encontra sua justificativa no principio da legalidade
ao qual se junta o princípio da finalidade, cujo sentido, expõe Celso Antônio Bandeira de
Mello, in Curso de Direito Administrativo, São Paulo, 2005, Malheiros, 18 ed. p. 97, verbis:

Por força dele a Administração subjuga-se ao dever de alvejar
sempre a finalidade normativa, adscrevendo-se a ela. (.) "o fim
da lei é o mesmo que seu espírito e o espírito da lei faz parte da
lei mesma". (..) "o espírito da lei, o fim da lei, forma com o seu
texto um todo harmônico e indestrutível, e a tal ponto, que nunca
poderemos estar seguros do alcance da norma, se não
interpretarmos o texto da lei de acordo com o espírito da lei".

Em rigor, o princípio da finalidade não é uma decorrência do
principio da legalidade. E mais que isto: é uma inerência dele;
está nele contido, pois corresponde à aplicação da lei tal qual é;
ou seja na conformidade de sua razão de ser, do objetivo em
vista do qual foi editada. Por isso se pode dizer que tomar uma
lei como suporte para a prática de ato desconforme com sua
finalidade não é aplicar a lei; é desvirtuá-la; é burlar a lei sob
pretexto de cumpri-la. Daí por que os atos incursos neste vício —
denominado "desvio de poder" ou "desvio de finalidade" — são
nulos. Quem desatende ao fim legal desatende à própria lei.

Acerca da interpretação da norma legal, seguindo o princípio da finalidade,
são oportunas as lições de Carlos Maximiliano, em Hermenêutica e Aplicação do Direito, Rio
de Janeiro, 1998, Forense, 17a ed., p. 128, verbis:

Consiste o Processo Sistemático em comparar o dispositivo
sujeito a exegese, com outros do mesmo repositório ou de leis
diversas, mas referentes ao mesmo objeto.

Por umas normas se conhece o espirito das outras. Procura-se
conciliar palavras antecedentes com as conseqüentes, e do
exame das regras em conjunto deduzir o sentido de cada uma. pf.
Em toda ciência, o resultado do exame de um só fenômeno 	 -
adquire presunção de certeza quando confirmado, contrasteado
pelo estudo de outros, pelo menos dos casos próximos, conexos;
à análise sucede a síntese; do complexo de verdades
particulares, descobertas, demonstradas, chega-se até a verdade
geral.

0 Direito objetivo não é um conglomerado caótico de preceitos;
constitui vasta unidade, organismo regular, sistema, conjunto
harmônico de normas coordenadas, em interdependência
metódica, embora fixada cada uma no seu lugar próprio. De
princípios jurídicos mais ou menos gerais deduzem corolários;
uns e outros condicionam e restringem reciprocamente, embora
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se desenvolvam de modo que constituem elementos autónomos
operando em campos diversos.

Cada preceito, portanto, é membro de um grande todo; por isso
do exame do conjunto resulta bastante luz para o caso em
apreço.

Com estas orientações, não resta dúvida de que a interpretação sistemática da
legislação se faz necessária. As antecipações mensais, previstas na Lei n° 7.713, de 1988, não
suprimiram o fato gerador anual do tributo (artigos 2° e 9° da Lei n° 8.134, de 1990), que
abarcam todos os rendimentos auferidos no ano, as deduções, sendo esta base de cálculo que
irá prevalecer para a apuração do quantum debeatur, com a conseqüente restituição do imposto
retido durante o ano base ou o pagamento suplementar do tributo. As exceções à regra são os
casos de tributação definitiva (renda variável e ganho de capital) e os rendimentos tributados
exclusivamente na fonte (prêmios, 13' salário etc). Não há no artigo 42 da Lei 9.430, de 1996,
nenhuma disposição neste sentido.

No decorrer do ano-calendário o contribuinte antecipa, mediante a retenção
na fonte, camê-leão ou por meio do pagamento espontâneo, o imposto que será apurado em
definitivo após o encerramento do ano-calendário. E nessa oportunidade que o fato gerador do
imposto de renda resta concluído. Por ser do tipo complexo (complexivo, complessivo),
segundo a classificação doutrinária, o fato gerador do imposto de renda surge completo no
último dia do ano. Não seria correta, portanto, a afirmação de que o IRPF possui como data de
ocorrência do fato gerador o último dia de cada mês e o termo inicial de contagem da
decadência o 1° dia útil do mês seguinte. As omissões ocorridas durante os meses do ano
comportam-se, no presente caso, no fato gerador concluído no final do ano-calendário.

A omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários sem
comprovação da origem, que transitaram pela conta bancária do recorrente deve ser apurada,
portanto, em base mensal — como ocorre com vários tipos de rendimentos auferidos pelas
pessoas fisicas, em consonância com as disposições das Leis d g 7.713/1988, 8.134/1990,
8.383/1991, 9.250/1995 e 9.430/1996 — e tributada no ajuste anual, pois não se pode presumir o
regime de tributação dos numerários depositados. Se a legislação não excepcionou a regra de
tributação para esta omissão, impondo uma incidência autônoma e definitiva, deve-se levá-la à
regra geral, que é apuração em base mensal, sem prejuízo do ajuste anual, coerentemente com
o que dispõe a legislação já mencionada.

Sacha Calmon Navarro Coelho, explica que "o legislador pode dizer que o
fato gerador do IR das pessoas jurídicas ocorre na data dos respectivos balanços", in
Comentários à Constituição de 1988— Sistema tributário, 4 ed. Rio de Janeiro: Forense, p. 218.

Leandro Paulsen, ministra que "o imposto de renda da pessoa fisica tem
periodicidade anual, com antecipações de pagamento mensais. O imposto de renda da pessoa
jurídica pode ser anual ou trimestral, dependendo de opção da empresa, nos termos do que
dispõe o art. 1° da Lei n° 9.430/1996", in Direito tributário. Constituição e Código tributário à
luz da doutrina e da jurisprudência. Porto Alegre, 2001. Livraria do Advogado, p. 522.

O Ministro Franciulli Netto, do Superior Tribunal de Justiça, no RESP
584.195 / PE, julgado em 19.02.2204, deixa assente que "o conceito de renda envolve
necessariamente um período, que, conforme determinado na Constituição Federal, é anual.
Mais a mais, é complexa a hipótese de incidência do aludido imposto, cuja ocorrência dá-se
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apenas ao final do ano-base, quando poderá se verificar os últimos dos fatos requeridos pela
hipótese de incidência do tributo".

No caso especifico do art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, sob pena de
inviabilizar a sua aplicação, é impossível apurar o fato gerador a cada mês. Como visto, são
dois os limites estabelecidos pelo legislador: valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00
(doze mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor
de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

A medida em que forem abandonados valores mensais por suposta
decadência o limite anual será afetado, inviabilizando a aplicação da norma.

Neste sentido, dispõe a Instrução Normativa SRF n° 246, de 20 de novembro
de 2002, que trata especificamente da tributação dos valores creditados em conta de depósito
ou de investimento mantidos em instituição financeira, em relação aos quais o contribuinte
pessoa física, regularmente intimado, não comprove a origem dos recursos:

Art. I° Considera-se omissão de rendimentos os valores
creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em
instituição financeira, cuja origem dos recursos o contribuinte,
regularmente intimado, não comprove mediante documentação
hábil e idônea.

(.)

Art. 4" Os rendimentos omitidos, de origem não comprovada,
serão apurados no mês em que forem recebidos e estarão
sujeitos à tributação na declaração de ajuste anual, conforme
tabela progressiva vigente à época. (grifei)

Assim, em relação aos meses de janeiro a julho de 1998, o fato gerador do
IRPF concluiu-se em 31/12/1998, podendo a Fazenda Nacional realizar a constituição do
crédito tributário a partir de 1° de janeiro de 1999 até 31 de dezembro de 2003. Não se operou a
decadência, portanto, para o lançamento cientificado ao sujeito passivo em 25/08/2003 (fl. 192).

Outra preliminar suscitada dirige-se à quebra do sigilo bancário sem
autorização judicial, violando garantias constitucionais como o direito à intimidade, vida
privada e sigilo de dados, bem assim pela aplicação retroativa da Lei Complementar n° 105, de _De
2001.

-
Em relação à obtenção dos dados relativos à movimentação bancária, cabe

esclarecer que o art. 38 da Lei n° 4.595, de 1964, já autorizava a ação fiscal, conforme se
depreende de sua leitura:

Art. 38. As instituições financeiras conservarão sigilo em suas
operações ativas e passivas e serviços prestados.

(.)

§ 5" Os agentes fiscais tributários do Ministério da Fazenda e
dos Estados somente poderão proceder a exame de documentos,
livros e registros de contas de depósitos quando houver processo
instaurado e os mesmos forem considerados indispensáveis pela
autoridade competente.

4s
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§ 6° O disposto no parágrafo anterior se aplica igualmente à
prestação de esclarecimentos e informes pelas instituições
financeiras às autoridades fiscais, devendo sempre estas e os
exames serem conservados em sigilo, não podendo ser utilizados

•	 se não reservadamente.

§ 7° A quebra do sigilo de que trata este artigo constitui crime e
sujeita os responsáveis à pena de reclusão, de um a quatro anos,
aplicando-se, no que couber, o Código Penal e o Código de
Processo Penal, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

Referida norma enumerava apenas dois requisitos para permitir ao Fisco o
exame de documentação bancária: a existência de um processo instaurado e a manifestação da
autoridade competente considerando-a indispensável. Não havia a exigência de autorização
judicial.

Da mesma forma, o artigo 197, inciso II, impõe a obrigação de os bancos e
outras instituições financeiras prestarem informações de que disponham com relação aos bens,
negócios ou atividades de terceiros:

Art.I 97 - Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à
autoridade administrativa todas as informações de que
disponham com relação aos bens, negócios ou atividades de
terceiros:

(.)

II - os bancos, casas bancárias, Caixas Econômicas e demais
instituições financeiras;

Parágrafo único. A obrigação prevista neste artigo não abrange
a prestação de informações quanto a fatos sobre os quais o
informante esteja legalmente obrigado a observar segredo em
razão de cargo, oficio, função, ministério, atividade ou
profissão.

No que se refere às investigações fiscais, o art. 8° da Lei n° 8.021, de 14 de
abril de 1990, determina:

4g.."
-Art. 8° Iniciado o procedimento fiscal, a autoridade fiscal poderá

solicitar informações sobre operações realizadas pelo
contribuinte em instituições financeiras, inclusive extratos de
contas bancárias, não se aplicando, nesta hipótese, o disposto no
art. 38 da Lei n.° 4.595, de 31 de dezembro de 1964.

Parágrafo único. As informações, que obedecerão às normas
regulamentares expedidas pelo Ministério da Economia,
Fazenda e Planejamento, deverão ser prestadas no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis contados da data da solicitação,
aplicando-se, no caso de descumprimento deste prazo, a
penalidade prevista no § 1" do art. 7°.
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O cumprimento das normas legais acima transcritas, além de correta, era
obrigatória, em razão do caráter vinculado de sua função. Portanto, tendo sido os extratos
bancários solicitados nos termos do artigo 6° da Lei Complementar n° 105, de 10 de janeiro de
2001, e do Decreto n°3.724, de 10 de janeiro de 2001, não há que se falar em provas ilícitas
por quebra de sigilo bancário, nem violação de norma constitucional. Neste sentido, inclusive é
a decisão proferida em sede do Agravo de Instrumento n° 2001.03.00.029602-0 (fls. 108/111) e
a sentença de mérito proferida nos autos processo do MS n° 2001.61.06.006415-2 (fls.
171/177), impetrado pela autuada.

Assim, não se pode conhecer do recurso em vista da opção do contribuinte
pela via judicial, posto que somente esta tem o poder de fazer coisa julgada. O questionamento
da incidência tributária em esfera judicial inibe qualquer tentativa de discussão da mesma
matéria na área administrativa, em decorrência do princípio da unicidade de jurisdição previsto
no artigo 5°, XXXV, da Constituição Federal de 1988. A decisão no processo judicial
sobrepõe-se a qualquer outra da área administrativa.

Neste sentido dispõem o artigo 1° do Decreto n° 1.737/79, o artigo 38 da lei
n° 6830/80 e o ADN n°3/96.

Inicialmente, cumpre ressaltar que o Banco Bradesco S/A forneceu os
extratos bancários solicitados pela fiscalização, através da Requisição de Informações sobre
Movimentação Financeira de fl. 12, em 15/06/2001 (fl. 13), antes, portanto, da medida liminar
concedida 21/06/2001, em sede de Mandado de Segurança, que condicionou a quebra efetiva
do sigilo bancário à prévia oitiva da autoridade judiciária, sem prejuízo do andamento do
procedimento fiscal (fl. 23). Somente após a União obter efeito suspensivo contra referida
liminar, em 10/12/2001, foram retomados os procedimentos relacionados aos depósitos
bancários, conforme intimação às fls. 26/35, datado de 23/01/2002.

Consta no documento à fl. 69 que a sentença proferida no referido MS julgou
improcedente o pedido formulado na inicial e denegou a segurança. Referida sentença foi
modificada por Acórdão proferido pelo TRF da 3a Região, que afastou a utilização pela
autoridade fiscal das informações de que tratam os ++ 2° e 3° do artigo 11 da Lei n° 9.311, de
1996, para fins de constituição do crédito tributário relativo ao imposto de renda da pessoa
fisica, no tocante às operações ocorridas antes da edição da LC 105/2001 e da Lei n° 10.174, de
09/01/2001. Nos termos da Súmula n° 01 do Primeiro Conselho de Contribuintes, importa em
renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por
qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de oficio, com o mesmo
objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de
julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial. Pelo
princípio da unicidade da jurisdição sempre irá prevalecer a decisão judicial

Como há no processo em exame matéria diversa da tratada no MS, deve-se
avançar na análise destas questões.

Por outro lado, ao mesmo tempo em que a Legislação dá ao Fisco esta
prerrogativa, ela impõe aos servidores públicos que vierem a ter conhecimento, por dever de
oficio, das informações bancárias e mesmo àquelas protegidas pelo manto do sigilo fiscal —
sérias restrições, inclusive com a tipificação penal do ato de revelar fato de que tenha ciência
em razão do cargo e que deva permanecer em segredo.

o



Processo e 10850.002250/2003-88	 S2-CITI
Acórdão n.° 2101-00.231	 Fl. 294

Ainda sobre possível violação da ordem constitucional pela Lei
Complementar n° 105, de 2001, vale ressaltar que o lançamento é ato administrativo de
aplicação da norma tributária ao caso concreto. Não caberia, portanto, à fiscalização se
posicionar acerca da inconstitucionalidade da lei que o embasou o procedimento fiscal.
Presume-se, inclusive, que os princípios constitucionais tributários e também os garantidores
de direitos fimdamentais encontrem na lei sua aplicação imediata. Antes de ser aprovada pelo
Congresso Nacional o projeto de lei tramita por várias comissões que aquilatam sua
constitucionalidade. Após essa fase, o presidente da República a sanciona. Ao poder Judiciário,
cumpre velar pela constitucionalidade das leis, através do controle a posteriori. No âmbito do
processo administrativo tributário, o Primeiro Conselho de Contribuintes editou a Súmula n°
02. Confira-se:

Súmula 1"CC n° 2: O Primeiro Conselho de Contribuintes não é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
lei tributária.

Não é outro o balizado pronunciamento do professor Hugo de Brito Machado
(Temas de Direito Tributário, Vol. 1, Editora Revista dos Tribunais: São Paulo, 1994, p. 134)
sobre a matéria:

(..) Não pode a autoridade administrativa deixar de aplicar
uma lei ante o argumento de ser ela inconstitucional. Se não
cumpri-la sujeita-se à pena de responsabilidade, artigo 142,
parágrafo único, do CTN Há o inconformado de provocar o
Judiciário, ou pedir a repetição do indébito, tratando-se de
inconstitucionalidade já declarada.

Este Colegiado reiteradamente tem se manifestado pela possibilidade de
acesso às informações financeiras dos contribuintes, com amparo na Lei Complementar n° 105,
de 2001, inclusive em relação aos fatos ocorridos em momento anterior à sua publicação, nos
termos do § 1° do artigo 144 do CTN. O acesso aos dados financeiros constitui uma das formas
de obtenção de elementos para configurar os fatos econômicos possíveis de subsunção à
hipótese de incidência do tributo. Assim, dita norma insere-se no campo do Direito Adjetivo ou
Direito Processual Tributário, característica que lhe permite ação sobre os fatos pendentes.

Existem diversos tipos de informações pessoais que a lei obriga ou permite ..-9r
que sejam comunicadas aos poderes públicos em diversos momentos da vida do cidadão. Por
exemplo, o patrimônio individual deve ser informado na declaração de ajuste anual, os
rendimentos devem ser informados pelas fontes pagadoras. Em nenhum destes casos está sendo
violados princípios constitucionais garantidores de direitos fundamentais.

Por outro lado, cabe ressalvar que o nosso ordenamento constitucional, na
medida em que prevê a proteção à privacidade, igualmente chancela, no seu art. 145, parágrafo
1°, o direito da administração pública de identificar o patrimônio, os rendimentos e as
atividades econômicas do contribuinte. É desnecessário afirmar que sobre a administração
tributária também pesa o dever do sigilo.

Neste contexto, o jurista Hugo Brito de Machado se pronunciou: "não tivesse
a Administração Pública a faculdade de identificar o patrimônio, os rendimentos e as atividades
econômicas do contribuinte, não poderia tributar, a não ser na medida em que os contribuintes,
espontaneamente, declarassem ao fisco os fatos tributáveis. O tributo deixaria de ser uma
prestação pecuniária e compulsória, para ser uma prestação voluntária, simples colaboração do
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contribuinte, prestada ao Tesouro Público" (Caderno de Pesquisas Tributárias, vol. 18 —
Editora Resenha Tributária — São Paulo/1993).

No mesmo diapasão, o Procurador-Geral Adjunto da Fazenda Nacional
Aldemário Araújo Castro, no artigo intitulado "A constitucionalidade da transferência do sigilo
bancário para o fisco preconizada pela Lei Complementar n° 105/2001", disponível na Intemet
no "site" http://www.aldemario.adv.br, destaca, com propriedade que:

Importa ainda ressaltar que o conhecimento das operações
bancárias pelo Fisco não significa quebra do sigilo bancário. A
idéia de quebra está relacionada com a comunicação ou
informação prestada a terceiros, de forma ampla, dos dados
protegidos. Não há quebra quando as informações são
transferidas, por razões juridicamente aceitáveis, com a
manutenção do traço sigiloso por parte do novo conhecedor.
Assim, quando o Fisco toma conhecimento de informações
financeiras dos contribuintes não o faz com o intuito ou com o
fim de divulgá-las para terceiros. Pelo contrário, todos os
agentes fiscais estão obrigados a resguardar as informações
manuseados sob pena responsabilidade penal e administrativa.

No caso em exame, tal questão foi submetida ao crivo do Poder Judiciário,
que permitiu o acesso da fiscalização aos extratos bancárias da autuada (fls. 108/111 e
171/177). Havendo decisão judicial permitindo ao fisco o acesso aos extratos bancários, não
que se cogitar na via administrativa em quebra ilícita do sigilo bancário. Pelo princípio da
unicidade da jurisdição sempre há de prevalecer o entendimento exarado pelo Poder Judiciário.

A tributação com base em depósitos bancários, a partir de 01/01/97, é regida
pelo art. 42 da Lei n°9.430, de 27/12/1996, publicada no DOU de 30/12/1996, que instituiu a
presunção de omissão de rendimentos com base em depósitos bancários, quando o contribuinte,
regularmente intimado, não comprovasse mediante documentação hábil e idônea a origem dos
recursos utilizados nessas operações. Confira-se:

• Art.42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de depósito ou
deinvestimento mantida junto a instituição financeira, em
relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica,
regularmente intimado, não comprove, mediante documentação
hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas
operações.

§ I" O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será
considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado
pela instituição financeira.

§ 2" Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não
houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e
contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às
normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente
à época em que auferidos ou recebidos.

§ 3" Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos
serão analisados individualizadamente, observado que não serão
considerados:

12
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1- os decorrentes de transferências de outras contas da própria
pessoa fisica ou jurídica;

11 -no caso de pessoa fisica, sem prejuízo do disposto no inciso
anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00
(doze mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-
calendário, não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais).(Alterado pela Lei n°9.481, de 13.8.97).

§ 4' Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão
tributados no mês em que considerados recebidos, com base na
tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o
crédito pela instituição financeira.

§ 5° Quando provado que os valores creditados na conta de
depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando
interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou
receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de
efetivo titular da conta de depósito ou de investimento. (Incluído
pela Lei n°10.637. de 30.12.2002).

§ 6° Na hipótese de contas de depósito ou de investimento
mantidos em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de
informações dos titulares tenham sido apresentadas em
separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos
nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será
imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos
rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares. (Incluído
pela Lei n°10.637, de 30.12.2002).

O fato gerador do imposto de renda é sempre a renda auferida. Os depósitos
bancários (entrada de recursos), por si só, não se constituem em rendimentos. Dai por que não
se confunde com a tributação da CPMF, que incide sobre a mera movimentação financeira,
pela salda de recursos da conta bancária do titular. Por força do artigo 42 da Lei n° 9.430, de
1996, o depósito bancário foi apontado como fato presuntivo da omissão de rendimentos, desde
que a pessoa fisica ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação
hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados na operação.

Alfredo Augusto Becker l , alicerçado na doutrina francesa e espanhola, ao
distinguir presunção legal e ficção legal, assim escreveu:

Existe unta diferença radical entre a presunção legal e a ficção
legal 'A presunção tem por ponto de partida a verdade de um
fato: de um fato conhecido se infere outro desconhecido. A
ficção, todavia, nasce de uma falsidade. Na ficção, a lei
estabelece como verdadeiro um fato que é provavelmente (ou
com toda a certeza) falso. Na presunção a lei estabelece como
verdadeiro um fato que é provavelmente verdadeiro. A verdade
jurídica imposta pela lei, quando se baseia numa provável (ou
certa) falsidade é ficção, quando se fundamenta numa provável
veracidade é presunção legar

I BECKER, Alfredo Augusto, Teoria Geral do Direito Tributário, 3'. ed. — São Paulo: Leias, 1998, pág. 509.
Ed. Lejus

CI\
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A regra jurídica cria uma presunção legal quando, baseando-se
no fato conhecido cuja existência é certa, impõe-se a certeza
jurídica da existência do fato desconhecido cuja existência é
provável em virtude da correlação natural de existência entre
estes dois fatos.

A regra jurídica cria uma ficção legal quando, baseando-se no
fato conhecido cuja existência é improvável (ou falsa) porque
falta correlação natural de existência entre os dois fatos.

Para Pontes de Miranda2, presunções são fatos que podem ser verdadeiros ou
falsos, mas o legislador os têm como verdadeiros e divide as presunções em iuris et de jure
(absolutas) e iuris tantum (relativas). As presunções absolutas, na lição deste autor, são
irrefragáveis, nenhuma prova contrária se admite; quando, em vez disso, a presunção for iuris
tantum, cabe a prova em contrário.

Conforme destacado anteriormente, na presunção o legislador apanha um fato
conhecido, no caso o depósito bancário e, deste dado, mediante raciocínio lógico, chega a um
fato desconhecido que é a obtenção de rendimentos. A obtenção de renda presumida a partir de
depósito bancário é um fato que pode ser verdadeiro ou falso, mas o legislador o tem como
verdadeiro, cabendo à parte que tem contra si presunção legal fazer prova em contrário. Neste
sentido, não se pode ignorar que a lei, estabelecendo uma presunção legal de omissão de
rendimentos, autoriza o lançamento do imposto correspondente sempre que o titular da conta
bancária, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante
documentação hábil e idônea, a origem dos recursos. Em síntese, a lei considera que os
depósitos bancários, de origem não comprovada, analisados individualizadamente,
caracterizam omissão de rendimentos. A presunção em favor do Fisco transfere ao contribuinte
o ônus de elidir a imputação, mediante a comprovação, no caso, da origem dos recursos.

A caracterização da ocorrência do fato gerador do imposto de renda não se dá
pela mera constatação de um depósito bancário, considerado isoladamente. Pelo contrário, a
presunção de omissão de rendimentos está ligada à falta de esclarecimentos da origem dos
recursos depositados em contas bancárias, com a análise individualizada dos créditos,
conforme expressamente previsto na lei. Portanto, claro está que o fato gerador do imposto de
renda, no caso, não está vinculado ao crédito efetuado na conta bancária, pois, se o crédito tiver
por origem transferência de outra conta do mesmo titular, ou a alienação de bens do patrimônio
do contribuinte, ou a assunção de exigibilidade, como dito anteriormente, não cabe falar em
rendimentos ou ganhos, justamente porque o patrimônio da pessoa não terá sofrido qualquer
alteração quantitativa. O fato gerador é a circunstância de tratar-se de dinheiro novo no seu g('

	

patrimônio, assim presumido pela lei em face da ausência de esclarecimentos da origem 	 --
respectiva.

Quanto à tese de ausência de evolução patrimonial ou consumo capaz de
justificar o fato gerador do imposto de renda, é verdade que este imposto, conforme prevê o
artigo 43 do C1N, tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou
jurídica, isto é, de riqueza nova. Entretanto, o legislador ordinário presumiu que há aquisição
de riqueza nova nos casos de movimentação financeira em que o contribuinte não demonstre a
origem dos recursos. A atuação da administração tributária é vinculada à lei (artigo 142 do
CTN), sendo vedado ao fisco declarar a inconstitucionalidade de lei devidamente aprovada
pelo Congresso Nacional e sancionada pelo presidente da República. Neste diapasão, o

2 MIRANDA, Pontes, Comentários ao Código de Processo Civil, vol. IV, pág. 234, Ed. Forense, 1974.

Ct.\	 14
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Primeiro Conselho de Contribuintes aprovou a Súmula n° 02 consolidando sua jurisprudência
no sentido de que o Órgão "não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributária."

A partir da vigência do artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, os depósitos
bancários deixaram de ser "modalidade de arbitramento" — que exigia da fiscalização a
demonstração de gastos incompatíveis com a renda declarada (aquisição de patrimônio a
descoberto e sinais exteriores de riqueza), conforme interpretação consagrada pelo poder
judiciário (súmula TFR 182), pelo Primeiro Conselho de Contribuintes (conforme arestos
colacionados no recurso) e artigo 9 0, inciso VII, do Decreto-Lei n°2.471/88, que determinava o
cancelamento dos lançamentos do imposto de renda arbitrado com base exclusivamente em
valores de extratos ou de comprovantes de depósitos bancários — para se constituir na própria
omissão de rendimento (art. 43 do CTN), decorrente de presunção legal, que inverte o ônus da
prova em favor da Fazenda Pública Federal.

A prol:6ft° de presunções legais cabe aqui reproduzir o que diz José Luiz
Bulhões Pedreira, (JUSTEC-RJ-1979 - pag. 806), que muito bem representa a doutrina
predominante sobre a matéria:

O efeito prático da presunção legal é inverter o ônus da prova:
invocando-a, a autoridade lançadora fica dispensada de provar,
no caso concreto, que o negócio jurídico com as características
descritas na lei corresponde, efetivamente, o fato económico que
a lei presume - cabendo ao contribuinte, para afastar a
presunção (se é relativa), provar que o fato presumido não existe
no caso.

Este também é o entendimento manifestado pela Câmara Superior de
Recursos Fiscais, como fica evidenciado no Acórdão CSRF n° 01-0.071, de 23/05/1980, da
lavra do Conselheiro Urgel Pereira Lopes, do qual se destaca o seguinte trecho:

O certo é que, cabendo ao Fisco detectar os fatos que constituem
o conteúdo das regras jurídicas em questão, e constituindo-se
esses fatos em presunções legais relativas de rendimentos
tributáveis, não cabe ao fisco infirmar a presunção, pena de
laborar em ilogicidade jurídica absoluta. Pois, se o Fisco tem a
possibilidade de exigir o tributo com base na presunção legal,
não me parece ter o menor sentido impor ao Fisco o dever de
provar que a presunção em seu favor não pode subsistir. Parece
elementar que a prova para infirmar a presunção há de ser
produzida por quem tem interesse para tanto. No caso, o
contribuinte. (Grifou-se)

Os julgamentos do Conselho de Contribuintes passaram a refletir a
determinação da nova lei, admitindo, nas condições nela estabelecidas, o lançamento com base
exclusivamente em depósitos bancários, como se constata nas ementas dos acórdãos a seguir
reproduzidas:

OMISSÃO DE RENDIMENTOS - DEPÓSITOS BANCÁRIOS -
SITUAÇÃO POSTERIOR À LEI N° 9.430/96 - Com o advento da
Lei n° 9.430/96, caracteriza-se também omissão de rendimentos
os valores creditados em conta de depósito ou de investimento,
mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o

15
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titular não comprove a origem dos recursos utilizados,
observadas as exclusões previstas no § 3", do art. 4Z do citado
diploma legal (Ac 106-13329).

TRIBUTAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM
NÃO COMPROVADA. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE
RENDIMENTOS. Para os fatos geradores ocorridos a partir de
01/01/97, a Lei 9.430/96, em seu art. 42, autoriza a presunção de
omissão de rendimentos com base nos valores depositados em
conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado,
não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem
dos recursos utilizados nessas operações.

. ÓNUS DA PROVA - Se o ônus da prova, por presunção legal, é
do contribuinte, cabe a ele a prova da origem dos recursos
informados para acobertar seus dispêndios gerais e aquisições
de bens e direitos. (Ac 106-13188 e 106-13086).

A presunção representa uma prova indireta, partindo-se de ocorrências de
fatos secundários, fatos indiciários, que apontam para o fato principal, necessariamente
desconhecido, mas relacionado diretamente ao fato conhecido. Nas situações em que a lei
presume a ocorrência do fato gerador, as chamadas presunções legais, a produção de tais
provas é dispensada.

Assim dispõe o Código de Processo Civil nos artigos 333 e 334:

Art 333. O ônus da prova incumbe:

1— ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

— ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo
ou extintivo do direito do autor.

Art. 334. Não dependem de prova os fatos:

IV — em cujo favor milita presunção legal de existência ou de
veracidade.

Na tributação em exame o legislador entendeu que há lógica, concordância e
certeza entre o fato presuntivo (depósito bancário sem origem comprovada) e o fato presumido
(omissão de rendimentos), na esteira dos argumentos expostos por Hugo de Brito Machado
(Imposto de Renda — Estudos, Editora Resenha Tributária, pág. 123), que convém trazermos à
baila:

5.6. Realmente, a existência de depósito bancário em nome do
contribuinte, ... é indício que autoriza a presunção de
auferimento de renda. Cabe então ao contribuinte provar que os
depósitos tiveram origem outra, que não seja tributável Pode
ser que decorra de transferências patrimoniais (doações e
heranças), por exemplo, de rendimentos não tributáveis ou
tributáveis exclusivamente na fonte, ou mesmo de rendimentos
tributáveis auferidos Há muito tempo, relativamente aos quais

10
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extinto já esteja, pela decadência, o direito de a Fazenda Pública
fazer o lançamento do tributo, nos termos do art. 173 do Código
Tributário Nacional Ao contribuinte cabe o ônus da prova, que
pode ser produzida antes ou durante o procedimento do
lançamento, impedindo que este se consume, e pode até ser
produzida depois, em ação anulatória.

5.7. Isto não significa considerar rendimentos os depósitos
bancários. Tais depósitos são indícios, isto é, são fatos
conhecidos que autorizam a presunção de existência de
rendimentos, fatos sobre cuja existência se questiona.
Ordinariamente a disponibilidade de dinheiro decorre de
auferimento de renda. Por isso a existência de disponibilidade de
dinheiro autoriza a presunção de auferimento de renda. Tudo de
pleno acordo coma teoria das provas.

Na presunção, a lei tem como verdadeiro um fato que provavelmente é
verdadeiro. Não se pode desconsiderar, entretanto, que este fato que a lei tem como verdadeiro
também pode ser falso, dai porque se diz que na presunção relativa a questão diz respeito à
avaliação da prova apresentada por quem tem contra si algo que o legislador presume como tal,
mas que na vida real pode ser diferente. Assim, impugnado fato em relação ao qual milita
presunção relativa cabe ao julgador, avaliando as provas que lhes são apresentadas, formar
convencimento para, diante do caso concreto, com mais dados do que o legislador, decidir se a
presunção estabelecida por este, o legislador, corresponde à realidade dos fatos que estão sob
julgamento.

Fixados o conceito de presunção e a diferença entre esta e a ficção, tenho que
o depósito bancário feito em conta corrente ou de investimento do contribuinte, dentro da
correlação natural dos fatos, pressupõe a existência de rendimento prévio e, se assim o é,
estamos diante de uma presunção legal. Cabe ao contribuinte fazer prova em contrário, usando
de todos os meios em direito admitidos. No caso em exame, o contribuinte não trouxe nenhum
elemento de prova que comprovasse a origem dos depósitos. A herança familiar e os bens
recebidos quando de sua separação consensual (imóveis, jóias e dinheiro) não servem para
justificar a movimentação bancária ocorrida quase vinte anos depois. Não se cogita, no caso em
exame, se a autuada tinha bens ou recursos poupados que possibilitaram o desenvolvimento de
atividade empresarial que alegou exercer: empréstimos de dinheiro a juros, descontos de
duplicatas e cheques. Necessário que apresentasse elementos de prova dessa atividade, a fim de
comprovar a origem dos créditos bancários, até porque.o § 2° do artigo 42 da Lei n° 9.430, de
1996, dispõe que os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido
computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos,
submeter-se-ão às normas de tributação especificas, previstas na legislação vigente à época em
que auferidos ou recebidos. A decisão recorrida muito bem salientou sobre a necessidade de
haver provas da atividade empresarial. Confira-se o excerto:

Na impugnação caberia ao interessado o ônus da prova dos
depósitos que ficaram pendentes de comprovação, e na medida
em que este não produz as provas, apenas afirma que seus
rendimentos e esclarecimentos são suficientemente
esclarecedores, enseja-se a aplicação da velha máxima 'allegatio
et non probatio, quasi non alegado'.

Não pode ser acolhido o argumento de que dado o fato de que as
fontes de renda da impugnante foram esparsos e informais, é
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impossível identificar precisamente qual teria sido a origem
desses depósitos. A verdade é que a interessada não realiza
qualquer esforço nesse sentido dado que a sua impugnação não
vem acompanhada de qualquer documento comprobatório da
sua movimentação.

Quanto aos acréscimos legais — multa de oficio e juros de mora — o legislador
ao elaborar as leis tributárias deve fazer com que estas dêem vigor aos princípios
constitucionais da capacidade contributiva e da vedação ao confisco. Portanto, falece
competência ao Órgão administrativo para declarar a inconstitucionalidade de lei tributária.
Neste sentido é a Súmula 1°CC n° 2: O Primeiro Conselho de Contribuintes não é competente para
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.

Da mesma forma, a multa de oficio aplicada (75% - setenta e cinco por cento)
encontra amparo legal no artigo 44, inciso I, da Lei n° 9.430, de 1996, e nos fatos narrados no
Termo de Verificação Fiscal às fls. 178/184, pois a fiscalização apurou que a contribuinte
omitiu rendimentos, circunstância que impõe a cobrança do imposto com a multa de oficio.
Inexiste previsão na legislação tributária para o lançamento da multa de oficio, acessório do
imposto devido, em percentual abaixo de 75%. A multa de mora, no percentual de 20% (vinte
por cento), não se aplica aos lançamento de oficio.

No que tange à cobrança dos juros de mora com base na taxa SELIC, após
inúmeros debates a respeito de sua legalidade e constitucionalidade, e consoante pacífica
jurisprudência que se firmou a respeito, o Primeiro Conselho de Contribuintes editou as
seguintes Súmulas:

Súmula 1°CC n° 2: O Primeiro Conselho de Contribuintes não é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
lei tributária.

Súmula 1° CC n° 4: A partir de I° de abril de 1995, os juros
mortuários incidentes sobre débitos tributários administrados
pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de
inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.

Pela análise dos Demonstrativos de cálculo dos juros de mora, à fl. 186,
verifica-se que os juros de mora incidiram, tão-somente, sobre o valor do imposto.

Em face ao exposto, rejeito a preliminar de decadência, não conheço da
preliminar de quebra ilícita do sigilo bancário, e, no mérito, nego provimento ao recurso.

Sala das Sessões Np*, de julho de 2009

JOSÉ RA I •1 IS TITASANTOS
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